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São Paulo, A A de fO fUQt

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

introduz alterações na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que

dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, da

refeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias de manifestações da
Secretaria Municipal de Educação.

Ao
Excelentíssimo Senhor 	 -
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JA32444á"ffirp
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APROVADO EM Ia. DISCUSSAD
VOLTA A 2.a DISCuSSAIY-

(11;17.7E'
Cti

*	 1 9 DE

Introduz alterações na Lei n° 11.434, de

12 de novembro de 1993, que dispõe

sobre a organização dos Quadros dos

Profissionais de Educação, da Prefeitura

do Município de São Paulo, e dá outras

providências.

PREJUDI
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A CâmptfrMunidpal de São Paulo

?77
çrt. 1° - O "capur do artigo 17 da Lei n° 11.434,

de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação,

o
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acrescendo-se ao artigo os §§ 2° e 3° e renumerando-se seu atuálnSát.gbgifo

único para § 1°:

"Art. 17 — O desempenho das atribuições e

responsabilidades dos titulares dos cargos do Quadro de Apoio à Educação

dar-se-á nas unidades escolares da Secretaria Municipal de Educação,

ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a concessão de

afastamento na forma do § 1° do artigo 45 da Lei n° 8.989 de 29 de outubro•
de 1979. "(NR)

"§ 1° - 	

"§ 2° - Em caráter excepcional e até o provimento

de cargos vagos de Auxiliar Técnico Administrativo

— área de Administração Geral, os Auxiliares

Técnicos de Educação, Classe II, poderão prestar

serviços em órgãos regionais e centrais da

Secretaria Municipal de Educação, conforme

critérios a serem fixados em regulamento." (AC)

"§ 3° - Os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar

Administrativo de Ensino, aprovados no concurso

público de Auxiliar Técnico de Educação — Classe

II, a que se refere o artigo 102 da Lei n° 11.434, de

12 de novembro de 1993, poderão ser lotados em

unidades escolares ou em órgãos regionais e

centrais da Secretaria Municipal de Educação,

e

•
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excepcionalmente e conforme critérios a serem

fixados em regulamento." (AC)

Art. 2° - O § 30 do artigo 35 da Lei n° 11.434, de

12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação,

acrescendo-se ao artigo o § 4° e renumerando-se para §§ 5° e 6° seus atuais

§§ 4° e 5°:

"Art. 35 - 	

"§ 3° - Em caso de readaptação funcional,

temporária ou permanente, nos termos da

legislação vigente, o ocupante de cargo de

Professor perceberá sua remuneração de acordo

com a jornada a que estiver submetido no

momento do evento, na seguinte conformidade:

(NR)

I — Professor Titular: (AC)

a) Jornada Básica;

	

âY)-
b) Jornada Especial Ampliada ou Jornada

Especial Integral;

II — Professor Adjunto: (AC)

a) parte fixa da Jornada Básica;

b) parte fixa da Jornada Básica acrescida da parte

variável na quantidade efetivamente trabalhada

à época do evento;

SI



Folha n° — ..gg) pfoc.
-

MIBIII.M.M•11.1.411.11•111•1W111.1.11,/t1,41{~.511.nn••nn•n•nn••nn••1

Ade'tine Cjcone	 RniainwJar
RF. 100.408

c) Jornada Especial Ampliada ou Jornada

Especial Integral."

U§ 40... Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo

anterior ao Professor de Bandas e Fanfarras, em

restrição de função temporária ou permanente."

(AC)

Art. 3° - O inciso X do artigo 70 da Lei n° 11.434,

de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 - 	 11

"X readaptação, temporária ou permanente, nos

termos da legislação vigente, para os que

apresentarem comprometimento parcial e

permanente, ou parcial e temporário, de saúde

física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos

mais compatíveis com sua capacidade, com a

remuneração prevista no inciso 1 do parágrafo 30

do artigo 35 desta lei." (NR)

Art. 4° - O inciso XI do artigo 71 da Lei n° 11.4 ,

de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 71 - 	

"Xl — readaptação, temporária ou permanente, nos

termos da legislação vigente, para os que

apresentarem comprometimento parcial 	 e

permanente, ou parcial e temporário, de saúde
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mais compatíveis com sua capacidade, com a

remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3°

do artigo 35 desta lei." (NR)

Art. 5° - O inciso IX do artigo 73 da Lei n° 11.434,

de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 73 - 	 17

"IX — restrição de função, temporária ou

permanente, nos termos da legislação vigente,

para os que apresentarem comprometimento

parcial e permanente, ou parcial e temporário, de

saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes

encargos mais compatíveis com sua capacidade,

com a remuneração prevista no inciso II do

parágrafo 3° do artigo 35 desta lei." (NR)

Art. 6° - O parágrafo único do artigo 74 da Lei n°

11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a eguínte

redação:	 Y)

"Art. 74 - 	

"Parágrafo único — Para cálculo da remuneração

relativa á parte variável, será observado o disposto

no parágrafo 5° do artigo 35 e no artigo 76 desta

(NR)

17
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Art. 70 - O inciso II do artigo 75 da Lei n°9-1 :t04,06

de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 75 - 	

"Il — Parte Variável — de acordo com o disposto no

§ 5° do artigo 35 e no artigo 76 desta lei." (NR)

Art. 8° - O inciso IX do artigo 77 da Lei n° 11.434,

4101	

de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 77 - 	 71

"IX — alteração ou restrição de função, temporária

ou permanente, nos termos da legislação vigente,

para os que apresentarem comprometimento

parcial e permanente, ou parcial e temporário, de

saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes

encargos mais compatíveis com sua capacidade,

com a remuneração prevista no inciso I do

•	 parágrafo 30 do artigo 35 desta lei." (NR)

Art. 9° - A remuneração do servidor readaptado ou

com restrição ou alteração de função, temporária ou permanente, nos termos

da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, será revista de acordo com os

critérios estabelecidos nesta lei.

§ 1° - Os pagamentos efetuados até a edição desta

lei, em desacordo com a Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, desde

que cumpridas efetivamente as respectivas jornadas, ficam convalidados a

título indenizatório.
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§ 20 - O disposto neste artigo apliÉà-.'sr/jAns

proventos de aposentadoria e às pensões.

Art. 10 — As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

JAWNIRCPSlents
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS	 100.4ffi

O presente projeto de lei objetiva alterar

dispositivos da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre

a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação,da Prefeitura do

Município de São Paulo, a fim de adequar suas disposições às atuais

necessidades da Secretaria Municipal de Educação, bem como de conferir o

tratamento pertinente a situações funcionais de servidores integrantes do

referido quadro, relacionadas a readaptação, alteração ou restrição de

função, temporária ou permanente.

Inicialmente, cabe assinalar que a lei supracitada,

em seu artigo 12, criou a carreira de Auxiliar Técnico de Educação, no

Quadro de Apoio à Educação, constituída por 2 (duas) classes,

correspondendo a cargos de provimento efetivo e identificadas como: Classe

I — área de Inspeção Escolar e Classe II— área de Serviços Técnicos.

Atualmente, o cargo correspondente à Classe I

denomina-se Inspetor de Alunos e os equivalentes à Classe II denominam-se

Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino, todos de livre

provimento em comissão.
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No momento, encontram-se em exercício, nos

• órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal de Educação, servidores

ocupantes de cargos correspondentes ao de Auxiliar Técnico de Educação —

Classe II, por força da imperiosa necessidade de recursos humanos

qualificados para o desempenho de atribuições análogas às exercidas pelo

Auxiliar Técnico de Educação — Classe II, até o pleno provimento dos cargos

de Auxiliar Técnico Administrativo, atualmente em fase de concurso público.•
Ocorre que o artigo 17 da lei em destaque

estabelece que o desempenho das atribuições e responsabilidades dos

titulares dos cargos do Quadro de Apoio à Educação dar-se-á,

exclusivamente, nas unidades escolares da Secretaria Municipal de

Educação, ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a concessão

de afastamento na forma do parágrafo 1° do artigo 45 da Lei n° 8.989, de 29

de outubro de 1979, exceto se for para o exercício de cargo em comissão em

unidade integrante da Secretaria Municipal de Educação.

010	 Destarte, a subsistir a norma contida no referido

dispositivo legal, as unidades regionais e centrais daquela Pasta ficariam

privadas de pessoal para o desenvolvimento de seus trabalhos, motivo pelo

qual a medida propõe alterações visando permitir que os Auxiliares Técnicos

de Educação — Classe II possam prestar serviços nessas unidades, em

caráter excepcional e até o provimento de cargos vagos de Auxiliar Técnico

Administrativo — área de Administração Geral, conforme critérios a serem

fixados em regulamento.

• n••
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Do mesmo modo, a propositura busca possibilitar

que os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino,

aprovados no concurso público de Auxiliar Técnico de Educação — Classe II,

possam ser lotados em unidades escolares ou em órgãos regionais e centrais

da Secretaria Municipal da Educação, excepcionalmente e conforme critérios

a serem fixados em regulamento.

Cumpre ainda observar que a mensagem

estabelece que o professor readaptado estará obrigado a cumprir, na unidade

designada para seu exercício, a jornada de trabalho a que estava sujeito no

ato de sua readaptação, abrangendo tal obrigação não só a Jornada Básica

(JB) como também a Jornada Especial Ampliada (JEA) e a Jornada Especial

Integral (JEI).

Portanto, a medida confere tratamento isonômico

aos Profissionais de Educação, na medida em que todos, independentemente

de sua categoria ou situação funcional, passarão a ter direito à remuneração

correspondente à jornada à qual estão submetidos na ocasião do evento

motivador da readaptação, restrição ou alteração de função.

Além disso, trata igualitariamente categorias e

situações funcionais análogas, correlacionando à categoria do Professor

Adjunto, sujeito à Jornada Básica subdividida em Parte Fixa e Parte Variável,

a situação funcional do professor comissionado não estável, submetido

também à Jornada Básica daquele.

Assim, nas hipóteses de exoneração por

conveniência da Administração, bem como de aposentadoria e morte,' n



previstas, respectivamente, nos artigos 74 e 75 da Lei n°

professor comissionado não estável perceberá sua

mesmas bases do Professor Adjunto, fixadas no § 40 (ora

Foihn n(14._ 4 _ . (i0 p OC.

I 1T	

Adekne C>cone - Ass. Pariamee*„:,:
F;f:. 100.05

11.434, de 1993, o

remuneração nas

remunerado como

§ 5°) do artigo 35 da referida lei.

Por fim, a propositura prevê a revisão da

remuneração do servidor readaptado ou com restrição ou alteração de

função, temporária ou permanente, corrigindo distorções decorrentes de

interpretações divergentes da atual legislação e regularizando as respectivas

situações funcionais, mediante o estabelecimento de novos critérios, aos

quais todos estarão igualmente submetidos.

Evidenciado, pois, o relevante interesse público de

que se reveste a medida e amparada nas razões que a fundamentam e

demonstram sua importância, encaminho a presente propositura à apreciação

dessa Egrégia Casa Legislativa, que certamente lhe conferirá sua aprovação.

•

11434 Exp
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: Secretaria Municipal de Educação 	 ‘V--INTERESSADO : Secretaria Municipal de Educação
ASSUNTO	 : Proposta de alteração da Lei n° 11.434, de 12 de novembro

de 1993 ÇI,,c12`

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU

ASSESSORIA JURíDICA
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RF. 100.408

Do processo n° 2002-0.054.319-5

SME-AJ
Sra. Assessora Chefe

Retorna o presente a esta Assessoria, após trâmite por
SGP e SOM, com as ponderações da SGM-ATL sobre a proposta desta
Secretaria de alteração de alguns dispositivos da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993.

Em atenção àquela manifestação e após conferência entre
esta Assessoria e as Chefias da CONAE-2 e Assessoria Técnica de CONAE-G,
foi elaborada a minuta retro anexada.

No que concerne à indagação sobre o andamento atual dos
Concursos Públicos para provimento dos cargos vagos de Auxiliar Técnico de
Educação, informamos que:

o prazo de validade expira em 30/06/2002, prorrogàvel por mais dois anos;
de acordo com o subitem 1.1 do Edital de Abertura de Inscrição e
Instruções Especiais, publicado no D.O.M. de 15/10/99 (em anexo), os
concursos destinam-se ao provimento de cargos vagos conrtantes do Anexo
II - Tabela de Cargos, mais os que vagarem e forem criados durante o prazo
de validade;
até a presente data nenhum candidato aprovado foi convocado para
escolha de vagas e conseqüente nomeação.

• Oportuno alvitrar que à época da publicação do Edital o
número de cargos vagos existentes constava da Lei n° 11.434/93 (800 de
Auxiliar Técnico de Educação - Classe II e 1.400 de Auxiliar Técnico de
Educação - Classe II) e com a edição da Lei n° 13.168/2001, ampliou-se a
quantidade de cargos vagos.

Inicialmente, foi solicitada e autorizada a nomeação de
Auxiliares Técnicos de Educação nas quantidades especificadas.

MARTA ROCHA C.12A SILVEIRA
Assessora - SGWATL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Sret7",F
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCit

ASSESSORIA JURÍDICA

•

Em virtude da mudança da lei, solicitou-se a ampliação
das quantidades autorizadas.

Atualmente, aguarda-se o acolhimento do pedido para se
iniciarem as convocações dos candidatos aprovados para escolha de cargos e
conseqüente nomeação.

No que concerne à proposta de nova redação aos artigos
91 e 126, a Assessoria Técnica desta Pasta não logrou alcançar o enfoque da
ATL, uma vez que a alteração diz respeito simplesmente a realçar a não
permanência dos não estáveis, o que nos pareceu redundância, por óbvio.

Assim, a nova minuta elaborada não contempla os
indigitados artigos, que deverão permanecer com a redação ora em vigor.

Isto posto, o presente se encontra em termos para retornar
a ATL, visando à remessa de mensagem, nos termos propostos pela Assessoria
Técnica.

À apreciação de Vossa Senhoria.

Em 15/03/2002

[..2 RIA ,VÃNIA I ROSA MEIRELLES
Assessor Jurídico - SME

OAB/SP ri° 25.335	 —,

r
HE UEMU TANEDA
117/ 

MARISA LEIKO ::KUBO40 
Assessoryécnico Assessor Técnico

lny
02N/vania /alteração 11.434

MARIA ROCHA Cr1110, SILVÉtRÀ
Assessora - SGM/ATI.
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Do processo n°	 Em 15 / 03 / 2002 (a).

INTERESSADO : Secretaria Municipal de Educação 	 c›x-

ASSUNTO	 : Proposta de alteração da Lei n° 11.434, de 12 de noveoibr g
-de 1993

SME
Sra. Chefe de Gabinete

Encaminho à apreciação de V.Sa., a manifestação retro, ora
endossada.

Em 15/03/2002.

LtL
DENISE DE AGUIAR VALLIM
Chefe de Assessoria Jurídica

OAB/SP n° 65.455

fi M/ Rpp
02N/vania/alteração 11.434

v(—) sa~
c:P .TokRetv4N ~mat.~NAssest.,"
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INTERESSADO : Secretaria Municipal de Educação „
ASSUNTO	 : Proposta de alteração da Lei n° 11.434, de 12 de novem1ttto8,0%ft,

de 1993	 e,	 '
.snC="

SGM-ATL
Sra. Assessora Chefe

Com os esclarecimentos solicitados por essa Assessoria,
prestados pelos órgãos técnicos responsáveis em conjunto com a Assessoria
Jurídica desta Secretaria, devolvo o presente encarecendo urgência na
remessa de mensagem ã Câmara.

Em 15/03/2002.
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Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-10

13 MAI 2002

São Paulo,/14 de/ niZ de '2002
GABINETE DA PREFEITA

1•

Senhor Presidente

Em consonância com o disposto no artigo 38 da•

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito seja conferido regime de

urgência à tramitação do Projeto de Lei que introduz alterações na Lei n°

11.434, de 12 de novembni de 1993, que dispõe sobre a organização dos

Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município de São

Paulo, e dá outras providências.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevada estima e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CnNK
JAM/MRC12Srfnsmrp:
11434 Of Urgência

SGM . 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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CÂ MARA MUNICII • 7 111	 LO

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhár Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação,
para saber, com relação ao projeto de lei n° 224/02, de autoria da Sra.
Prefeita, o que segue:

O projeto de lei em tela visa alterar o critério de atribuição de
remuneração aos Profissionais de Educação em caso de readaptação
funcional.

Dessa forma, solicita-se informe o Executivo se há aumento de
despesa e, em caso positivo, esclareça quanto ao cumprimento do art. 21,
da Lei de responsabilidade Fiscal, LC 101/00, que assim dispõe:

"Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa
com pessoal e não atenda:
1— as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no
inciso XIII do art. 37 e no art. 169 da Constituição;
II — o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal
inativo."

Requer-se, ainda, informe o Executivo se a referência feita nos arts.
74, § único e 75, II, alterados pela propositura, é de fato feita ao art. 35, § 50
da Lei 11.434/93. É que a referência anterior era feita ao § 3°, que tem sua
redação modificada pelo PL. O § 5°, assim renumerado por força do art. 2°
do PL, que corresponde ao antigo § 4°, cuida da incorporação da
remuneração das horas-aula relativas à parte variável da Jornada do
Professor Adjunto para efeito de aposentadoria e pensão, após três anos de
percepção ininterrupta ou não, de acordo com a média de horas-aula obtida
nos dois anos em que ministrar, efetivamente, o maior número delas.

Mfg/if0224-02



Folha n" 15
Processo'

Car1462 Re" •-rin,,b,

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão rio .: projetoj n° 224/02 e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de -vaie, --cáp' ia deste pedido.,

-

Sala da Co7n1Va-o—d-e-Colislitúrçãorrnriistiça, LO 0_51-a •

ANT,KI0 CARLOS RODRIGUES
Presidente

•

CCM. 0561
Inhame* ao emonfge Iván*, s CeISP.
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Secretário
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Sra. Paula,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Constituição e

Justiça.

14/05/2002

lOSE CR 1[1~z A SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

14/05/2002

Paula K—awase
Oficial Legislativo.

S.SEGUE  IY\ 	, tuntaao 	  n•st• u•t•
locurnanto	 papel de intormaçio

•110f,CPC10_,....ç... Sob folha	 	 n'SalS4..)

, Em 2.3 ço OZ

Paulavase
q .L.lai	 ic..leati
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUM Leg'slau"

São Paulo, Q10 de maio de 2002.

e

18 -; OF—LEG3
áFiC1.0 H.0284/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça
e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 224/2002, de autoria
desse Executivo - introduzindo alterações na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de
1993, que dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, da
Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências, solicitando que nos
envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSE1
ED574V CARDOZO

0sidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 19/20.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

J&S/pk
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Folha ri: L=227z_ do proc.
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O funcionário
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CÁ' MARA MUNICIPAL DE SÃO Pi3 C
tvo

1,10

São Paulo, 20 de maio de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 284, de 20/05/02,
solicitando à Exma. Sra. Prefeita informações referentes ao Projeto de Lei n°
224/02, de autoria do Executivo.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 19/20.

RECEBIDO
SZ3MiATL

Oficial de ,ubinete

iafIQZ	 SGMY,ATL



Paula Kawase
Oficial Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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A Douta Comissão de
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IOSE CR ISWMCIPAVA NTOS

Chefe de Seção Técnica
Substituto

c..1 dr., na Cce, :: s:.t. o de.
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ErA	 h

FÁBIO DE/ASTRO PAIVA
Secretário
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RECEBIDO NA ATM
Em 3 /	 /	
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GABINETE DA PREFEITA

Folha n° 9- L4  do Proc.
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de 2002
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0/frio _Á 1. n 2 39 8,
Ref. Of. n° 18/Leg.3/028412002
Processo n° 2002-0.054.319-5

DOCREC
.. L5-0458/2003

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, em atenção ao requerido pela Comissão de Constituição e

Justiça, cópia reprográfica das informações prestadas pelas Secretarias de.

Educação e de Finanças e Desenvolvimento Econômico acerca do Projeto

de Lei n° 224/02, de autoria do Executivo, que introduz alterações na Lei n°

11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a organização dos

Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município de São •

Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM9à4R9S/Cbrep
Resp 224-02

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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BRENO GANDELMAN

ASS. Téc. Leg. Chefe - ATM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Ade" Cio:me -	 11‘ri. •\entar
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 	 RF.A0

664
COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATIVA	 /131-\

<	 /-7n

OFICIO N°

INTERESSADO

ASSUNTO

Folha de informação n° (a) 	 ,Zt:N,	  1'
A	 ° ;)- FRANSCAN SA /	 141-	 "ULLI

A e n . Ti,,-	 rfrrt	 • -

284/2002	 .
Câmara Municipal de São Paulo

Ref. ao PL n° 224/02 — Introduzindo alterações na Lei 11.434,

de 12/11/93.

flAJ

SME 1 AJ

• Dra. Vânia

Conforme solicitado, encaminhamos esclarecimentos requeridos pela

Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de São Paulo referente ao

Projeto de Lei 224/2002.

Indaga-se, às fls. 02, "... se a referência feita nos arts. 74, § único e 75,

II, alterados pela propositura, é de fato feita ao art. 35, § 50 da Lei 11.434/93. É que a

referência anterior era feita ao § 3°, que tem sua redação modificada pelo PL. O § 50,

assim renumerado por força do art. 2° do PL, ... corresponde ao antigo § 40 ..•"

Com efeito, a regra anterior aplicável ao Profissional da Educação não

estável, nomeado em comissão, mencionado no art. 73, diferia realmente da do

Professor Adjunto, efetivo. Observe-se :

• - As duas categorias funcionais são sujeitas à 3Ornada Básica,

subdividida em Parte Fixa e Parte Variável.

- O cálculo para remuneração das horas-aula relativas à Parte Variável,

atualmente constante na Lei 11.434/93 é constituído :

• Para o Professor nomeado em comissão, não estável nos casos de exoneração por

conveniência da Administração (art. 74, § único) e proventos ou pensão (art. 75)

média das horas-aula da parte variável efetivamente ministradas nos 5 (cinco) anos

anteriores ao evento, ou quando não implementado esse prazo, à média dos anos

anteriores trabalhados (antigo § 3° do art. 35).

• Para o Professor efetivo Adiunto nos casos de proventos e pensão : após 3 (três)

anos de percepção, ininterrupta ou não, de acordo com a média das horas-aula

obtida nos 2 (dois) anos em que ministrar, efetivamente, o maior número delas

(antigo § 4° do art. 35).

a.°
A), DA Sti-VEIR/'

tAARTAFtw
Assessora -



MARIZA LEIKO K11130
Assessor Técnico
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Sendo o que nos competia manifestar,

Subscrevemo-nos,

SP. 13/ 06 /2002

MARTA RL-44
0CI-1413. DP, SILVEIRA

ASSOSSOra - SGM/ATL
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'EVENTO: DOCENTES EM CUMPRIMENTO DE JORNADA DIFERENTE DA DO MOMENTO DA READAPTAÇÃOI.	 .

k.. STIMATIVA PRÉVIA DO IMPACTO SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO

	

o tr.,:	 ..t	 aso +1 )	 -. • -	 .£
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n i , .f. s. Z,	 JORNADA	 acréscimo mensal

	

: • • z E ws 	 .

	

; ri— : t(ec lã) ,.,:	 situação	 situação	 n° de	 padrão de	 auxilio-
Lr, , ( D • O

O	 professor adjunto/comissionado não estável

cargo	 atual

JB	

nova	 servidores vencimentos adicional refeição IPREM 2%

	

JEA	 3	 1.540.34	 27,87	 448,80	 31.3E

JORNADA acréscimo mensal

cargo
situação

atual
situação

nova
n° de

servidores
padrão de

vencimentos adicional
auxilio-
refeição IPREM 2%

professor adjunto/comissionado não estável JB JEA 3 1.540,34 27,87 448,80 31,36

-o

co<

ce

trx

total 13° salário 113 férias

2.048,37 1.568,21 522,74

professor adjunto/comissionado não estável JB JEI 8 7.018,10 633,15 1.196,80 153,03 9.001,08 7.651,25 2.550,42

professor adjunto/comissionado não estável JEA JEI 4 1.136,02 14,84 0,00 23,02 1.173,88 1.150,86 383,62

SUBTOTAL 1 15 9.694,46 675,86 1.645,60 207,41 12.223,33 10.370,32 3.456,77

professor titular/comissionado estável JB JEA 9 3.675,94 523,17 1.346,40 83,98 5.629,49 4.199,11 1.399,70

professor titular/comissionado estável JB JEI 19 15.174,71 2.029,79 2.842,40 344,09 20.390,99 17.204,50 5.734,83

Professor titular/comissionado estável JEA JEI 12 4.223,82 674,86 0,00 97,97 4.996,65 4.898,68 1:632,89

SUBTOTAL 2 40 23.074,47 3.227,82 4.188,80 526,05 31.017,14 26.302,29 8.767,43

TOTAL GERAL (1 + 2) 55 32.768,93 3.903,68 5.834,40 733,45 43.240,46 36.672,61 12.224,20

IPREM 733,45 244,48

TOTAL 37.406,06 12.468,69

RESUMO

•• SME/NPC-18/06/02arq. professor readaptado

KGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
t.-. z

ANO n° de meses
acréscimo

mensal
acréscimo

ano (*)

2002 6 43.240,46 309.317,52

2003 12 43.240,46 568.760,30

2004 12 43.240,46 568.760,30

(*) incluso 13° salário e 1/3 férias

Fontes:

# Quadro demonstrativo - Número de docentes: em cumprimento de jornada diferente da do momento da readaptação (CONAE-2 14/06/02));

# Quadro síntese - Docentes portadores de laudo de readaptação/restrição x jornada de trabalho (CONAE-2 14/06/02).



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATIVA
Divisão de Recursos Humanos - CONAE 2

Quadro Síntese - Docentes portadores de laudo de readaptacão/restrição Xjornadas de trabalho

i3

JORNADA CARGO COMISSIONADOS Total
Cumprida

no
momento
do evento

Cumprida
atualmen-

te

Adjunto Titular de Ensino
Fundi

Titular de
Ensino
Fund.II

Titular de Educ. Infantil Estável Não estável

Efetivos Admitidos Efetivos Admitidos

J.B. J.B. 33 57 6 58 56 6 25 44 285
J.B. J.E.A. 10 109 49 53 17 7 245
J.B. J.E.1. 1 14 7 9 3 34

J.E.A. J.B. 2 2 5 2 1 12	 -
J.E.A. J.E.A. 87 76 1 45 46 33 43 331
J.E.A. J.E.I. 4 5 1 3 3 1 3 20
J.E.I. J.B. 4 5 1 6 6 1 4 27
J.E.I. J.E.A. 4 2 1 4 3 2 16
J.E.I. J.E.I. 75 107 2 170 122 1 78 33 588
J.B. J.40 12 11 8 31

J.E.A. J.40 1 1 2

J.E.I. J.40 1 2 3
J.40 J.40 1 • 1

J.40 J.B. 1 1

Total 220 391 12 362 309 7 160 135
Total geral 1596
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Quadro demonstrativo - Número de Docentes: em cumprimento de jornada diferente da do momento da
readaptação

C
?Adjunto e comissionado não estável

Jornada Quantidade Diferença entre o padrão Diferença entre o Total
Cumprida no Cumprida de vencimentos da adicional sobre jornada
momento do

evento
atualmente jornada cumprida e a do

momento do evento
cumprida x jornada do

evento
•

JEA JB 03 R$ 1.540.34 R$ 27,87 R$ 1.568,21
JEI JB 08 R$ 7.018.10 R$ 633,15 R$ 7.651.25
JE1 JEA 04 R$ 1.136,02 R$ 14,84 R$ 1.150,86
Total 15 R$ 9.694,46 R$ 675,86 R$ 10.370,32

Titulares/estáveis
Jornada Quantidade Diferença entre o padrão

de vencimentos da jornada
cumprida e a do momento

do evento

Diferença entre o
adicional sobre jornada
cumprida x jornada do

evento

Total
Cumprida no
momento do

evento

Cumprida
atualmente

JEA JB 09 R$ 3.675,94 R$ 523,17 R$ 4.199,11
JEI JB 19 R$ 15.174,71 R$ 2.029,79 R$ 17.204,50
JEI JEA 12 R$ 4.223,82 R$ 674,86 R$ 4.898,68
Total 40 Total R$ 23.074,47 R$ 3.227,82 R$ 26.302,29

Parâmetros:
- considerados os casos em que a jornada cumprida atualmente é menor que a jornada do momento da readaptação, que implicará

aumento de despesa de pessoal, se aprovada a propositura;
- analisada a situação funcional de cada docente - padrão/referência de vencimentos atual e adicional por tempo de serviço;
- auxilio refeição - considerado somente para os docentes em JB, que em decorrência da alteração da jornada passarão a ter direito

ao citado beneficio. 22 dias úteis - valor unitário - R$ 6,80 - valor mensal - R$ 149,60'

Total do acréscimo de despesa: 1. Adjunto/comissionado não estável - R$ 10.370,32
2. Titulares/estáveis 	  R$ 26.302A/9
3.exílio Refeição 	  R$ 5.834W	 • Total Geral: R$ 42.507,01



2002-0.054.319-5

: Câmara Municipal de São Paulo
: Ref. ao PL n° 224/02 que introduz
12/11/93

Do processo n°

INTERESSADO
ASSUNTO

et,k •

Folha n°	 do proc.

¡COPIAI	 ztc...1._,9,

I

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 	 Cicone - Ass. Parlamentar

guriya-4, 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	 RE 100.406

rj 114! "aN,1%!	 ASSESSORIA JURÍDICA	 •

Folha de infortwx~e?

Em 13 / 06 L 2002
FRANSGELNA • ERULLI

Aux. Téc. Ad inistrativo
5e0.207.5.00 - SME/A..I

alterações na Lei n° 11.434, de

SME-AJ
Sra. Assessora Chefe

Veio o presente a esta Assessoria, nos termos da manifestação
de fls. 113 da Assessoria Técnico-Legislativa - SGM-ATL, em face do Oficio n°
284/2002 da Câmara Municipal de São Paulo.

No âmbito da competência desta Secretaria, foram prestadas
pelos órgãos técnicos competentes as informações acostadas as fls. retro, que
esclarecem as dúvidas levantadas.

Isto posto, o presente deverá ser encaminhado à Secretaria das
Finanças, uma vez que há acréscimo de despesa, ainda que de pequena monta,
para complementação das informações solicitadas, com devolução posterior
diretamente a SGM-ATL, atentando-se ao prazo estabelecido.

À criteriosa apreciação de Vossa Senhoria.

Em 13/06/2002

VANIA/MARIA ROSA MEIRELLES
Xssessor Jurídico - SME

OAB/SP n° 25.335

lny

02N/vania/alteração 11.434 II

MARTA Repe&OC	
DA SILVEIRA

Assessora - SGM4'.TI.
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Do processo n° 2002-0.054.319-5

INTERESSADO
ASSUNTO

: Câmara Municipal de
: Ref. ao PL n° 224/02
12/11/93

Cu_

Folha n° 3J  do proc.
N°	 t-/ ,denr)--

S	 -	
Ass. Partnentar

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO SttittPic°"

RF. 100.409

ASSESSORIA JUR1DICA	 rt

es05i

Folha de infoinação n° '1
 4

ICÓPIAL

,

Em 13 / 06 / 2002 (a). („9
FRANSCELY SAW,O b CERULL1

São Paulo	 Aux. Téc. Administrativo

R F 50n.207 .5.(;:" - M E /A J
que introduz alterações na Lei ri° 11.434, de

SME-G
Sra. Chefe de Gabinete

Com a manifestação retro, ora endossada, encaminho o
presente ã apreciação de Vossa Senhoria.

Em 13/06/2002

•

DENISE DE AGUIAR VALLIM
Chefe de Assessoria Jurídica

OAB/SP n° 65.455

VMRM/Iny

021'4/vania/alteração 11.434 II

*AP.,
MARTA ROC . DA SILVEiRA

~SOM SGWATL



Do processo n° 2002-0.054.319-5

INTERESSADO
ASSUNTO

: Câmara Municipal de
: Ref. ao PL n° 224/02
12/11/93

MARIA APAR'ECIDA PEiREZ
C&fe de Gabinetè\- 'ME

,mn9i g JUt 2002

t
• e	 i)

4 •-•	 "
• "...f7.

---6Õ I --"j"-",\

c=ecret:....:•;;.1 dns

VMRNIlgálk
02N/v ia/alteração 11.434 II

C (:). P i A

Á ,

f w'sGIO •

Folha de informação n°

Adelina Cicone • Aos
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO FT:.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO	 -
ASSESSORIA JURIDICA

Em 13 / 06 / 2002 (a). .r
FRANSCELY SAW • : CERULLI

Aux. Téc. AdministrativoSão Paulo	 •R.F. 500.207.5.00 - SME/AJ
que introduz alterações na Lei n° 11.434, de

0110	 SF
Sr. Chefe de Gabinete

Endossando a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta,
remeto o presente conforme encarecido por SGM-ATL, às fls. 113.

Em 13/06/2002

•

1;i	 t-N	 g& wn
/21IW

MARTA ROCHA C.	 SILVEIRA
Assessora - SGWATL
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1C6-PIA1	 Folha n o ?„3.___~tocl
N°	 ..IlLi ....42:)_9,....

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PALIIX --	 ----	 '' ,.Ã
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃ~m. ,_.eig98,,.

RFÁ":..7..Mr.P)r.?"',1:Ji7)0GABINETE
a__Sr3-7-1"-----

k.%.4,•entori
4160;;;;Oficio n° 782/2002 - SME/G

São Paulo, 23 de Maio de 2002.

Senhora Assessora

Vimos por meio deste, para em complemento ao oficio n°

75712001 - SME/G e em cumprimento ao disposto no Inciso 1, artigo 31, do

Decreto n° 41.865 de 04 de abril de 2002, encaminhamos anexo, relatório de

Estimativa Prévia sobre impacto na folha de pagamento demonstrando que o

aumento da despesa decorrente da solicitação pleiteada tem adequação

orçamentária.

Esclarecemos ainda, que a Gratificação por Desenvolvimento

Educacional - GDE, está sendo objeto de estudo por parte desta Secretaria”

Na oportunidade renovamos nossos protestos de estima e
consideração.

MARIAPARECIDAMREZ
-Chefe de Gabin te

A Ilma. Senhora
URSULA PEREZ
DD. Assessora Geral do Orçamento
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico
MaM/lan

MARTA ROCHA goA SILVEIRA
Assessora - SGMIATL
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Dotação atualizada (fonte SE0 Data-base 13/05102)

Despesa realizada (jan a abr)
Projeção mal a dez (R$ 76,5 milhões x 8 meses)

13° salário
1/3 férias
Gratificação por desenvolvimento educacional (GDE)
(=) Saldo disponível
( - ) Expansão de pessoal
(=) Déficit

1.084.938.427,90
(305.992.445,58)(305.992.445,58)
(612.000.000,00)

(76.500.000,00)
(20.000.000,00)
(54.000.000,00)
16.445.982,32

(51.366.265,83)
(34.920.283,51)

1.084.938.427,90
(305.992.445,58)
(612.000.000,00)

(76.500.000,00)
(20.000.000,00)

70.445.982,32
(51.366.265,83)
19.079.716,49

•ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ESTIMATIVA PRÉVIA DO IMPACTO SOBRE A FOLHA DE PIAMENTO (artigo 31, inciso I, Decreto n°41.595/02)

EXPANSÃO PREVISTA ACRÉSCIMO

EXPEDIENTE EVENTO CARGO QUANT. (1)
ACRÉSCIMO

MENSAL 2002 2003 2004

1 Oficio n° 376/2002-SME G Nomeação Diretor de Equipamento Social . 17 28.560,60 257.697,75 388.156,27 388.156,27

2 Oficio n° 273/2002-SME G Nomeação Agente Escolar 628 456.531,34 4.303.185,28 6.300.126,64 6.300.126,64

3 Oficio n° 367/2002-SME G Contratação Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 511 401.272,25 3.765.730,35 5.535.702,00 5.535.702,00

4 Nomeação Auxiliar Técnico de Educação - Classe 1 (21 

Auxiliar Técnico de Educação - Classe II 121

462
1.338

201.235,65
714.542,17

1.516.449,55
5.392.045,22

2.648.616,74
9.451.230,60

2.648.616,74
9.451.230,605 . Nomeação

6 Oficio n° 02312002-CONAE 2 Nomeação Professor Adjunto/Professor Titular (21 7.291 4.602.308,56 36.131.157,68 60.922.244,92 60.922.244,92 

TOTAL EXPANSÃO 10.247 6.404.450,57 51.366.265,83 85.246.077,17 85.246.077,17

(1 Quantidade = (Nomeação/Contratação) - (Substituição) / (2) - Não está inclusa a GDE no cálculo

,..ó.:Es9Eg.,Ww-CE:0"mCg9IMR11~~~~01ffig

PrO:"~.. Minit.N"MPIPW..~~~
Dotação atualizada (fonte SE0 Data-base 13/05/02)

Despesa realizada (jan a abr)
Projeção mal a dez (as 76,5 milhões x 8 meses)

13° salário
1/3 férias
Gratificação por desenvolvimento educacional (GDE)
Cl Saldo Disponível
( - ) Expansão de pessoal
(=) Saldo Disponível após expansão

>ç

\.Wil-/NPC-13/05/02
arq CONTROLE DESPESAS DE PESSOAL ACRÉSCIMO



Folha n° 3 Ç do proc.
N°	 def4 

do Processo n2 2002.0.054.319-5	 em 21/06/2002 (a)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação

CÚPIÂ
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - mim:Adelina Cicone - Ass. Partamenbr

RF. 100.406
SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO - SF

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

Folha de Informação n2 126

ASSUNTO: Projeto de Lei n 2 224/02, de autoria do Executivo, que introduz alte-
rações na Lei n9 11.434/93, e dá outras providências. Pedido de
subsídios formulado pela Comissão de Constituição e Justiça.

SF/GABINETE

Senhor Secretário

Em atendimento ao solicitado em fl. 114, trata o presente
expediente de projeto de Lei n9 224/2002, que introduz alterações na Lei n2
11.434/93, que dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Edu-
cação da Prefeitura do Município de São Paulo, bem como dá outras providências,
alterando critérios de remuneração, nos casos de docentes em processo de rea-
daptação funcional.

Enviado o presente a esta Assessoria, cabe a manifesta-
ção de SF quanto aos aspectos orçamentários.

Se aprovada, a proposta acarretará despesas que são
consideradas como obrigatórias e de caráter continuado, devendo atender ao dis-
posto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000.

Desta forma, para o atendimento da mesma, além da es-
timativa do impacto orçamentário-financeiro que a nova despesa acarretará, há que
se demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio.

O acréscimo mensal na folha de pagamento, segundo o
cálculo da SME, será de aproximadamente R$ 43.241,00/mês (quarenta e três
mil, duzentos e quarenta e um reais), o que totalizará, para o corrente exercí-
cio, considerando-se o evento a partir de julho/2002, um dispêndio total de aproxi-
madamente R$ 309.317,00 (trezentos e nove mil, trezentos e dezessete reais).
Para os dois exercícios subsequentes (2003/2004), o impacto anual será de R$
568.760,00 (quinhentos e sessenta e oito mil, setecentos e sessenta reais). Nos
três exercícios em conjunto, o impacto total será de R$ 1.446.837,00 (um milhão,
quatrocentos e quarenta e seis mil, oitocentos e trinta e sete reais).

Quanto à origem dos recursos para o custeio destas no-
vas despesas, e a comprovação de que estas não afetarão as metas de resultados
fiscais, informamos:

rUnToil 1Áis
A4ARTA	 C.P.

Assessora • SGM/ATL
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Folha n° 3 6  do pf—cic.

'CÓPIA	
___NI__	 .2_ 1., Ltr,_(se a 9, t

Ade4ine C 1-------reof As. Parlamentai'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP
RF. 100.406

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SF

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

Folha de Informacião n2 .121

I
1. As despesas decorrentes destas nomeações. correrão por

contá de dotações orçamentárias próprias, e suplementadas, se necessário, tendo
como contrapartida a anulação parcial de recursos orçamentários correspondentes
da Secretaria Municipal de Educação. Conforme informação e demonstrativo da
SME anexados como fls. 121/12g, o aumento da despesa decorrente da solicitação

010 pleiteada tem adequação orçamentária. São, portanto, compatíveis com o orça-
mento do exercício de 2002, bem como com as disposições da Lei de Diretrizes
Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes.

2. Nos exercícios subsequentes, o conjunto das receitas mu-
nicipais, o aumento das mesmas previsto no Plano Plurianual 2002/2005 ( Lei n2
13.257/2001), e a redução constante de despesas de custeio que será resultado da

• implementação do Programa de Orçamento Matricial, junto à Fundação de Desen-
volvimento Gerencial, suportarão esses encargos.

- No tocante a outros aspectos relativos ao atendimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos:

3. De acordo com o " Demonstrativo da Despesa de Pessoal
em Relação à Receita Corrente Líquida", publicado em 30/05/2002 no D.O.M., o
percentual de comprometimento é de 40,0% no primeiro quadrimestre de 2002 e de
45,8% nos últimos 12 (doze) meses. Assim, o acréscimo da presente despesa impli-
cará em percentual ainda muito aquém aos estabelecidos nos artigos 18 e 20 da Lei
Complementar n2 101/2000.

Com essas considerações entendemos estarem cumpri-
das todas as determinações constantes dos Artigos 16 e 17 da Lei Comple-
mentar n2 10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e do artigo 31 do Decreto
n2 41.595/2001, alterado pelo Decreto n2 41.865/2002.

São Paulo, em 21 de junho de 2002

URS- A ' DIAS PERES
ASSESSORA GERAL DO ORÇAMENTO

f-: ?

SF/AGO	 • -

2 4 „RE•: 4_.J..

MARTA ROCI-1A .P. xA SILVEIRA

Assessora - , :

do Processo n2 2002.0.054.319-5	 em 21/06/2002 (a)• ,
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Folha n° 3 	do proc. 1
j'al 9-

Adelina Cicone - As. Parlamentar
RE-100406

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Folha de informação n.° 128

do Processo n.° 2002-0.054.319-5	 em 24/06/02
AR

<

) MIMES BELO

ab:nete -

REF.: Processo n.° 2002-0.054.319-5
INT.: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ASS.: Projeto de Lei n.° 224/02, de autoria do Executivo, visando introduzir

alterações na Lei n.° 11.434 de 12.12.93. Pedido de subsídios
formulados pela Comissão de Constituição e Justiça.

SGM/ATL

Senhora Assessora Chefe,

Atendendo a solicitação de Vossa Senhoria (fls. 114), instruído

este expediente pela Secretaria Municipal de Educação (fls. 115/123), bem

assim pela Assessoria Geral do Orçamento - AGO com os informes de fls.

124/125 e a competente manifestação (fls. 126/127), concluindo que a

propositura atende ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n.°

101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - e ao

110 preceituado no artigo 31 do Decreto n.° 41.595, de 07 de janeiro de 2002, com

a redação que lhe foi conferida pelo artigo 1° do Decreto n.° 41.865, de 04 de

abril de 2002 - entendimento referenciado por este Gabinete -, restituo-o a

essa D.Pasta.

Ohnlb

SF.G, em 24 de junho de 2002.- -
• ,	 •
• .•	 •

•

FERNANDO HADDAD
Chefe do Gabinete da Seetaili-Irm

Fina:nsmi 	senvolvimenth Egfflkinico...	 .
9 ;";	 !:	 „f •	 ,	 .
2 '"

26 JU'd 2302
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AORTA ROCHA O.P,,DA SIL
; Assessoras"SGM/ATL
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.	 .	 Dentse A. TianoWf momm

.CÂMARA MUNICIPAL DE Sirti &PAD"..di 31°3"
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

REQUERIMENTO

I	 r 

Requeremos à Douta Mesa, na forma regimental, o ,N

ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO do Projeto de Lei 1`

. ((. .	 devendo o mesmo passar à fase

votação.

Sala das Sdssõ



Encerramento da Discussão do PL n° 224/02, Ver. José Mentor

204 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 453	 N° Vot.:	 1

Data Sessão: 19/12/2002

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT SP A e "	 • i V	 • eleffiláVaEll
PC DO 8 SP rlINI n14.-WV,Wein:ffili~~1~
PC DO B SP ral111~1111~~1111~1~

PDT SP TI a co-nrewume~ fl: Mell
PT SP lf	 'IV

PTB SP rii immi à "Ti ne3r:TeTel •71f..111~111~~

PT SP •	 'RUA ielr•MI91.
PT SP: •	 e O

PGT SP •	 '	 e	 •	 • e	 ,	 ,	 ;	 e
PT SP

PT SP

•	 ' e I •~1.111.1ffiellY
CARLOS NEDER

PFL SP e	 • • o e	 e
SIM''TB

DO B

SP

SP

CELSO JATENE
'IV	 V	 V1	 ' Y

PT SP DEVANIR RIBEIRO SIM

S/ PARTID SP e • •	 e IV	 Y. Ir

PT SP FL VIA PEREIRA SIM
PMDB SP e I i• •	 ,	 ' 1	 V 1 V T.

PT SP TALO CARDOSO SIM
PT SP e • e	 • 1 	 e l	 e e.

PMDB SP JOOJI HATO IM
PT SP e	 IP i •	 I o e Y

PT SP JOS MENTOR IM
PMDB SP e	 o	 T •	 e v

PMDB SP JOS VIVIANI FERRAZ SIM
PT SP e	 , " 1 V

PMDB SP MILTON LEITE SIM
PT SP NABIL BONDUKI SIM •••

PSB SP RUBENS CALVO SIM ".
/

PS8 SP TONINHO CAMPANHA SIM ..-
S/ PARTID SP VANDERLEI DE JESUS SIM

...,c\rPT SP VICENTE CÁNDIDO SIM
PPB SP WADIH MUTRAN SIM

N.:V.
eNé-.)K\ fz,,,..	

/II
/

\\

Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1 0 Vice.: •

1° Secr.: •

Votos Sim: 33

Votos Não:	 O	 Total: 33

Votos Abst: O

-
—	 -

Emissão em: 19/12/02 - 19:26Operad.: PAINEL ELETRONICO



ti Folha n•  (.0 	do proc.
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204 SESSÃO EXTRAORDINÁRI
2 o 

1)£.7. Nd .

N° Sessão: 453	 N° Vot.: 4

Data Sessão: 19/12/2002 	
• --------------"--- .-------

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PT SP ADRIANO DIOGO SIM
PC DO El SP ALCIDES AMAZONAS SIM
PC DO e sP ANA MARTINS SIM

PDT SP ANTONIO P3ARTAO SIM
PT SP ARSELINO TATTO SIM

PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PT SP AUGUSTO CAMPOS SIM
PT SP BETO CUSTODIO SIM

PSDB SP CARUFS=ER=BEZERRA JR. SIM
imeGT
ipPT

SP
SP

CARLOS APOLINARIO
CARLOS GIANNAZI

SIM
SIM

PT SP CARLOS NEDER SIM
PFL SP CELSO CARDOSO SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM

PC DO B SP CLÁUDIO FONSECA SIM
PSDB SP DALTON SILVANO SIM

PT SP DEVANIR RIBEIRO SIM
PFL SP DOMINGOS DISSE! SIM

S/ PARTID SP EDVALDO ESTIMA SIM
por SP ELISEU GABRIEL SIM
PSD SP FARHAT,, JOSE ROGÉRIO SIM
PT SP FLAVIA PEREIRA SIM

PSDB SP GILBERTO NATALINI SIM
min SP GOULART, ANTONIO SIM

PT SP ITALO CARDOSO SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM

PMDB SP JOOJI HATO SIM
PT SP JOSE LAURINDO SIM
PT SP JOSE MENTOR SIM

PMDB SP JOSE OLIMPIO SIM
PMDB SP JOSE VIVIANI FERRAZ SIM

PT SP LUCILA PIZANI SIM
PMDB

PT
PTB

SP
SP
SP

MILTON LEITE
NABIL BONDUKI
PAULO FRANGE

SIM
SIM
SIM

PPS SP RAUL CORTEZ SIM
PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
PSDB SP ROBERTO TRIPOLI SIM
PPS SP ROGER LIN SIM
PSB SP RUBENS CALVO SIM
PPB SP SALIM CURIATI SIM
PSB SP TONINHO CAMPANHA SIM

S/ PARTID SP VANDERLEI DE JESUS SIM
PT SP VICENTE CÂNDIDO SIM

PPB SP WADIH MUTRAN SIM

Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Vice.: •
1° Secr.: •

Votos Sim: 46

Votos Não:	 O	 Total: 46

Votos Abst: O

\../.------••...../

Emissão em: 19/12/02 -	 19:59Operad.: PAINEL ELETRONICO



Câmara Municipal de S aRaulg.oa 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA 

Folha n°  (6i 	do proc.

Ass_ Tér. Dir. D/ -
en se A. 11,0y •

F 10.750
Rod.: 01 Folha:2 Taq.: Regina	 Sessão: 204 extra

Orador: Presidente/Fonseca Data: 19-12-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

- É lido o seguinte: (01-80)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

"PL 224/02, do Executivo. Introduz alterações na Lei n°

11.434/93, que dispõe sobre a organização dos Quadros dos

Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município de São

Paulo. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase da discussão: l a . Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a inversão.

Em discussão o PL 224/02. Tem a palavra para discutir a

favor do projeto de lei o nobre Vereador Claudio Fonseca, por

trinta minutos.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, Sras. Vereadoras, o projeto de lei 224/02 introduz



7frilbé'XITanoufd Mond nl
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

Rod.: 01 Folha:84 Taq.: Regina Sessão: 204 extra

Orador: Presidente/Fonseca Data: 19-12-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - 33 Srs.

Vereadores votaram "sim", nenhum votou "não", não houve

abstenções. Aprovado o encerramento da discussão do PL 224/02.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Dalton

Silvano.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - (Pela ordem) - Requeiro o

adiamento da votação dessa proposição.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É

regimental o pedido de V.Exa... Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Requeiro

verificação nominal de votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É

regimental o pedido de V.Exa. A votos pelo processo eletrônico. Os

Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não".

- Feita a votação sob a presidência do Sr. José

Eduardo Cardozo, verifica-se que votaram "sim"...

•
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Votaram

"sim" 46 Srs. Vereadores. Está aprovado.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente

conforme acordo de Liderança há proposta para suspensão da sessão

411	 para que a Comissão de Sindicância possa se reunir. Há uma

pendência de um Congresso de Comissões a ser realizado após a

reunião da Comissão de Sindicância. Solicito que V.Exa. convoque

as Comissões pertinentes.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Gilberto Natalini.

O SR. GILBERTO NATALINI (PSDB) - (Pela ordem) - Quero

indagar se mesmo com a suspensão da sessão poderemos declarar o

voto quando voltar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

problema nenhum. Está assegurado o direito daqueles que se

inscreverem para manifestar sua opinião.

Srs. Vereadores convoco um Congresso de Comissões para

ter inicio após o encerramento da reunião da Comissão de
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REU
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO PO
N° 224/02

)AS SOBRE O
ROJETO DE LEI

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo
Vereador Cláudio Fonseca, na forma do artigo 270 do Regimento Interno,
ao projeto de lei 224/02, que visa introduzir alterações na Lei 11.434, de
12/11/93, que dispõe sobre a organização dos quadros dos profissionais
de Educação, da Prefeitura do Município de São Paulo.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem
modificações, no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já
exarada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

•LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito
de melhorar o projeto original, adequando-o a realidade e as
necessidades dos profissionais de Educação da Prefeitura.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o as. r eto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despe,/ p. . sUa execução correrão por conta e - dotaçõestãenor .i'entáriasNik, , ; prias, suplementadas se necessário.
/	 \ \N
ace ao : it. 11%, . parecer é

- OMISS 7 e m ,:\ I) STITUIÇÃO E JUSTIÇA
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/
,

Ill , -

arOil. ' 	 401 I .
Pipt	 -

-1
ómissÃo

parecer é

OMISS STITUIÇÃO E JUSTIÇA

E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI
N° 22.4terr
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 224/20031

Introduz alterações na Lei n° 11.434, de 12 de

novembro de 1993, que dispõe sobre a

organização dos Quadros dos Profissionais de

Educação da Prefeitura do Município de São

Paulo e dá outras providências

• Art. 1° - O "caput" do artigo 17 da lei n° 11.434, de 12 de novembro de

1993, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao

artigo os §§ 2°, 3° e 40 e renumerando-se seu atual parágrafo único

para § 1°:

"Art. 17 — O desempenho das atribuições e

responsabilidades dos titulares dos cargos do
1
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010

Quadro de Apoio à Educação dar-se-á nas unidades

escolares da Secretaria Municipal de Educação,

ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a

concessão de afastamento na forma do § 1 0 do artigo

45 da Lei 8.989, de 28 de outubro de 1979.

§1 0 - 	

§ 2° - Em caráter excepcional e até o provimento de

cargos vagos de Auxiliar Técnico Administrativo --

Área de Administração Geral, os Auxiliares Técnicos

de Educação — Classe II poderão prestar serviços em

órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal

de Educação, observados os seguintes critérios:

I — que o módulo de todas as unidades escolares

esteja completo e,

II — que o número desses servidores em órgãos

regionais e centrais não ultrapasse o limite de 5%

(cinco por cento) do total de cargos criados.

§ 3° - Os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar

Administrativo de Ensino poderão ser lotados em

unidades escolares ou em órgãos regionais e

centrais da Secretaria Municipal de Educação,

excepcionalmente, conforme critérios a serem

fixados em regulamento.
2
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§ 40 - Os atuais Secretários de Escola considerados estáveis prestarão

serviços em unidades escolares, exercendo a função de segundo

Secretário, na forma de regulamento, em unidade escolar:

I — cuja função encontre-se vaga;

II — em que haja impedimento para substituição do titular e

III - cujo número de turnos e quantidade de alunos assim o justifique.

Art. 2° - O § 30 do artigo 35 da Lei 11.434, de 12 de novembro de

1993, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao

artigo o § 40 e renumerando-se para §§ 5° e 6° seus atuais §§ 4° e 5°:

"Art. 35 — 	

§ 3° - Em caso de readaptação funcional, temporária

ou permanente, nos termos da legislação vigente, o

ocupante do cargo de Professor perceberá sua

remuneração de acordo com a jornada a que estiver

submetido no momento do evento, na seguinte

conformidade:

I — Professor Titular:

a) Jornada Básica;

b) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial

Integral;

II — Professor Adjunto:

a) parte fixa da Jornada Básica:

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607
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b) parte fixa da Jornada Básica acrescida da parte

variável na quantidade efetivamente trabalhada à

época do evento;

c) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial

Integral.

§ 40 - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo

anterior ao Professor de Bandas e Fanfarras em

restrição de função temporária ou permanente."

•

Art. 30 - O inciso X do artigo 70 da Le n° 11.434, de 12 de novembro

de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 - 	

X — Readaptação temporária ou permanente, nos

termos da legislação vigente, para os que

apresentarem comprometimento parcial e

permanente ou parcial e temporário de saúde física

ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais

compatíveis com sua capacidade, com a

remuneração prevista no inciso I do § 3° do artigo

35 desta lei."

4
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Art. 40 - O inciso XI do artigo 71 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro

de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 71 - 	

XI — Readaptação temporária ou permanente, nos

termos da legislação vigente, para os que

apresentarem comprometimento parcial e

permanente ou parcial e temporário de saúde física

ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais

compatíveis com sua capacidade, com a

remuneração prevista no inciso I do § 30 do artigo

35 desta lei."

Art. 50 - O inciso IX do artigo 73 da Lei 11.434, de 12 de novembro de

1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

" Art. 73 -

IX — Restrição de função temporária ou

permanente, nos termos da legislação vigente, para

os que apresentarem comprometimento parcial e

permanente ou parcial e temporário de saúde física

ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais

compatíveis com sua capacidade, com a

5
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remuneração prevista no inciso II do § 3° do artigo

35 desta lei."

Art. 6° - O parágrafo único do artigo 74 da Lei n° 11.434, de 12 de

novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 74 - 	

Parágrafo único — Para cálculo da remuneração

relativa à parte variável, será observado o disposto

no § 5° do artigo 35 e artigo 76 desta lei."

Art. 7° - O inciso II artigo 75 da Lei 11.434, de 12 de novembro de

1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 75 — 	

II — Parte Variável — de acordo com o disposto no §

50 do artigo 35 e no artigo 76 desta lei."

Art. 8° - O inciso IX do artigo 77 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro

de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 77 - 	
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IX — Alteração ou restrição de função, temporária ou

permanente, nos termos da legislação vigente, para

os que apresentarem comprometimento parcial e

permanente ou parcial e temporária, de saúde física

ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais

compatíveis com sua capacidade, com a

remuneração prevista no inciso I do § 3° do artigo

35 desta lei."

Art. 9° - A remuneração do servidor readaptado ou com restrição ou

alteração de função, temporária ou permanente, nos termos da lei n°

11.434, de 12 de novembro de 1993, será revista de acordo com os

critérios estabelecidos nesta lei.

§ 1 0 - Os pagamentos efetuados até a edição desta lei, em desacordo

com a lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, desde que

41	 cumpridas efetivamente as respectivas jornadas, ficam convalidados a

título indenizatório.

§ 20 - O disposto neste artigo aplica-se aos proventos de

aposentadoria e às pensões.

Art. 10 — Excepcionalmente e para atender às necessidades de

serviço da Administração, o prazo de permanência nos respectivos
7
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cargos dos servidores que não foram aprovados nos concursos

públicos a que se referem os artigos 101 e 102 da Lei n° 11.434, de 12

de novembro de 1993, passará a viger após o primeiro concurso

público para provimento dos cargos da carreira de Auxiliar Técnico de

Educação que vier a ser realizado após a vigência desta lei, a partir do

qual aplicar-se-á o disposto no "caput" do artigo 91 da Lei n° 11.434,

de 12 de novembro de 1993.

Art. 11 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12 —sta lei entrará em vigor na data de s!

revogadgs\ disposições em contrário. 	 .

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260 - Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudio-fonseca@uol..com.br



e:"*"".
	 ~MU ~"	 	 uff.s.ffier

CÁMARA MUNICIPhL DE SÃO PAULO/
SEGUE, juntado nesta data, papel p/ informação/

.&..u.a.i.c& n)
documento, rubricada sf4(ha n°  gclA S--- - -.....

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

•



•

• ORCWIK110~0~.~.~1103100~•~Milr
Fo!ha — 	do proc.1

Câmara Municipal de S ; **(Putfige 20  Ce

Aça. Téc. DIr. W - 

DEPARTAMENTO TÉCNIE0 DE TAQUIGRADEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA 5 • • I
_

10.750

•

Rod. : 01 Folha: 139

Orador:Dalton Silvano

Taq.: Carla

Data: 23-12

Sessão: 217 SE

Sem Revisão da Taquigrafia

04.	 "PL 224/02, do Executivo. Introduz alterações na

Lei n° 11.434/93, que dispõe sobre a organização dos Quadros dos

Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município de São

Paulo. (EM REGIME DE URGÊNCIA) Fase da discussão: 2 a . Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (5.7ánderlei de Jesus - PL) - Passemos à

discussão do projeto.

- Inscritos para discutir, verifica-se a desistência dos

Srs. Claudio Fonseca; Paulo Frange; Carlos Apolinario; Vanderlei

de Jesus, na presidência; Celso Cardoso; e José Olímpio.

O SR. PRESIDENTE (Venderlei de Jesus - PL) - Encerrado o

processo de discussão.

Há sobre a mesa um substitutivo, que será lido:

- É lido o seguinte: (Substitutivo ao PL 224/02 -

Vereador Claudio Fonseca)
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Ass. Téc. Dir. IV - RF 0.750

Rod.: 01 Folha:143

Orador:Dalton Silvano

Taq.: Carla

Data: 23-12

Sessão: 217 SE

Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca - PC do B) - Reaberta a

sessão. Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do

parecer ao substitutivo ao PL 224/02.

- É lido o seguinte: (Substitutivo - Claudio Fonseca ao

224/02)

•

•
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Rod.: 01 Folha: 146

Orador: Dalton Silvano

Taq.: Cada

Data: 23-12

Sessão: 217 SE

Sem Revisão da Taquigrafia

- Aplausos na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca - PC do B) - Não há

mais oradores inscritos.

Em votação o substitutivo ao PL 224/02 do Executivo. Os

Srs. Vereadores favoráveis ao substitutivo apresentado ao PL

224/02 permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

111	 desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado o PL 224/02 na versão do seu substitutivo. Vai à

sanção.

Há sobre a mesa requerimento de inversão, que será lido.

- É lido o seguinte: (Inversão 50 - 4)

•
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Dendell	 Tanouye Montint
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo de autoria dos Vereadores
Claudio Fonseca, Beto Custódio e Carlos Giannazi, às fls. 46/53, ao
presente projeto, foi aprovado em 2' discussão e votação na 217
Sessão Extraordinária, de 23 de dezembro do corrente, estando em
condições de ser encaminhado à sanção.

26/12/02

• BRENO DELMAN
Assessor Técnic Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG3

ni 01' 01 03
Às 	 13 O O ". 

CÓD. 0233
•



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica.

Preparar registro e carta de lei.

24/12/2002

1, •	 v.•
JosÉ I:. - e O SOLTZA SANTOS

Chefe de Seção TécnicalVSubstituto

Sr. Chefe,

Providenciado, conforme solicitação de V.Sa.

24/12/2002

ORLIArDetiKOC1 MENDES
Assi‘Onttide Chefia Técnica

SEGUE  ,tu	 Juntado .24 	  nesta data, 	  documento Á.	 e papel para Informaçáo, rubricadoA 	

sob folhaj	 n g	 G 	

(a)
ANA MARIA FERRARDES

Assistente Parlamentar
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Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 23 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 224/02,
de autoria do Executivo, que introduz alterações na Lei n° 11.434, de 12 de novembro
de 1993, que dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação
da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOS E • r .0 O CARDOZO
'residente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE DEZEMBRO DE

2002. Cópia extraída de fls. n° 46 a 53 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 224/02).

(Executivo). Introduz alterações na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe

sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do

Município de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1°- O "caput" do artigo 17 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de

1993, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao artigo os parágrafos 2°,

3° e 4° e renumerando-se seu atual parágrafo único para parágrafo 1°: "Art. 17 - O

desempenho das atribuições e responsabilidades dos titulares dos cargos do Quadro de

Apoio à Educação dar-se-á nas unidades escolares da Secretaria Municipal de Educação,

ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a concessão de afastamento na forma

do parágrafo 1° do artigo 45 da Lei n° 8.989, de 28 de outubro de 1979. § 1° - 	

§ 2° - Em caráter excepcional e até o provimento de cargos vagos de Auxiliar Técnico

Administrativo - Área de Administração Geral, os Auxiliares Técnicos de Educação -

Classe II poderão prestar serviços em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal

de Educação, observados os seguintes critérios: I — que o módulo de todas as unidades

escolares esteja completo e, II - que o número desses servidores em órgãos regionais e

centrais não ultrapasse o limite de 5% (cinco por cento) do total de cargos criados. § 30 -

Os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino poderão ser lotados

em unidades escolares ou em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal de

Educação, excepcionalmente, conforme critérios a serem fixados em regulamento. § 4° -

Os atuais Secretários de Escola considerados estáveis prestarão serviços em unidades

escolares, exercendo a função de 2° Secretário, na forma de regulamento, em unidade

escolar: 1— cuja função encontre-se vaga; II— em que haja impedimento para substituição

do titular; e III — cujo número de turnos e quantidade de alunos assim o justifique." Art. 2°

- O parágrafo 3° do artigo 35 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a

vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo o parágrafo 4° e renumerando-se

para parágrafos 5° e 6° seus atuais parágrafos 4° e 5°: "Art. 35 - 	

§ 3° - Em caso de readaptação funcional, temporária ou permanente, nos termos da

legislação vigente, o ocupante do cargo de Professor perceberá sua remuneração de

acordo com a jornada a que estiver submetido no momento do evento, na seguint

42(conformidade: I - Professor Titular: a) Jornada Básica; b) Jornada Especial Amplia ou,

titb Parlamentar
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Jornada Especial Integral; II - Professor Adjunto: a) parte fixa da Jornada Básica; b) parte

fixa da Jornada Básica acrescida da parte variável na quantidade efetivamente trabalhada

à época do evento; c) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral. § 40 -

Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao Professor de Bandas e Fanfarras

em restrição de função temporária ou permanente." Art. 3 0 - O inciso X do artigo 70 da

Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art.

70 - 	

X - readaptação, temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para os que

apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde

fisica ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade,

com a remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei." Art. 4° - O

inciso XI do artigo 71 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com

a seguinte redação: "Art. 71 - 	

XI - readaptação temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para os que

apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde

física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade,

com a remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei." Art. 50 - O

inciso IX do artigo 73 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com

a seguinte redação: "Art. 73 - 	

IX - restrição de função temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para

os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de

saúde fisica ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua

capacidade, com a remuneração prevista no inciso II do parágrafo 3° do artigo 35 desta

lei." Art. 6° - O parágrafo único do artigo 74 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de

1993, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 74 - 	

Parágrafo único - Para cálculo da remuneração relativa à parte variável, será observado o

disposto no parágrafo 5° do artigo 35 e artigo 76 desta lei." Art. 7° - O inciso II do artigo

75 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redaç

"Art. 75 - 	

II - Parte Variável - de acordo com o disposto no parágrafo 5° do artigo 35 e no artig

desta lei." Art. 8° - O inciso IX do artigo 77 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de

1993, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 77 -

I e ft 4ZCOC)
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IX - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, nos termos da legislação

vigente, para os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e

temporário, de saúde fisica ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis

com sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3° do artigo 35

desta lei." Art. 9° - A remuneração do servidor readaptado ou com restrição ou alteração

de função, temporária ou permanente, nos termos da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de

1993, será revista de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei. § 1° - Os pagamentos

efetuados até a edição desta lei, em desacordo com a Lei n° 11.434, de 12 de novembro de

1993, desde que cumpridas efetivamente as- respectivas jornadas, ficam convalidados a

título indenizatório. § 2° - O disposto neste artigo aplica-se aos proventos de

aposentadoria e às pensões. Art. 10 — Excepcionalmente e para atender às necessidades de

serviço da Administração, o prazo de permanência nos respectivos cargos dos servidores

que não foram aprovados nos concursos públicos a que se referem os artigos 101 e 102 da

Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passará a viger após o primeiro concurso

público para provimento dos cargos da carreira de Auxiliar Técnico de Educação que vier

a ser realizado após a vigência desta lei, a partir do qual aplicar-se-á o disposto no

"caput" do artigo 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993. Art. 11 - As despesas

com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário. Eu, 	 N O K OC I . M END. ES Assistente de Chefiait...fmtreertarre,••••,

ROSIJARI CURY tl.5;k

Técnica, padrão "QPA-10-B" ; aí a presente cópia fielmente de fls. do livro competenteaí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente

n° 54 e digitei. Eu, 	 #abglib....,z-v'	 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pas
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2002.

Introduz alterações na Lei n°
11.434, de 12 de novembro de
1993, que dispõe sobre a
organização dos Quadros dos
Profissionais de Educação da
Prefeitura do Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de dezembro de 2002,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O "caput" do artigo 17 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao artigo os
parágrafos 2°, 3° e 40 e renumerando-se seu atual parágrafo único para parágrafo 1°:

"Art. 17 - O desempenho das atribuições e responsabilidades dos
titulares dos cargos do Quadro de Apoio à Educação dar-se-á nas unidades escolares da
Secretaria Municipal de Educação, ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a
concessão de afastamento na forma do parágrafo 10 do artigo 45 da Lei n° 8.989, de 28
de outubro de 1979.

§ [0_ 	
§ 2° - Em caráter excepcional e até o provimento de cargos vagos de

Auxiliar Técnico Administrativo - Área de Administração Geral, os Auxiliares
Técnicos de Educação - Classe II poderão prestar serviços em órgãos regionais e
centrais da Secretaria Municipal de Educação, observados os seguintes critérios:

I — que o módulo de todas as unidades escolares esteja completo e,
II - que o número desses servidores em órgãos regionais e centrais

não ultrapasse o limite de 5% (cinco por cento) do total de cargos criados.
§ 30 - Os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo dg

Ensino poderão ser lotados em unidades escolares ou em órgãos regionais e centrais
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Secretaria Municipal de Educação, excepcionalmente, conforme critérios a serem
fixados em regulamento.

§ 40 - Os atuais Secretários de Escola considerados estáveis prestarão
serviços em unidades escolares, exercendo a função de 2° Secretário, na forma de
regulamento, em unidade escolar:

1— cuja função encontre-se vaga;
II— em que haja impedimento para substituição do titular; e
III — cujo número de turnos e quantidade de alunos assim o

justifique."

Art. 2° - O parágrafo 3° do artigo 35 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo o
parágrafo 4° e renumerando-se para parágrafos 5° e 6° seus atuais parágrafos 4° e 5°:

"Art. 35 - 	
§ 3° - Em caso de readaptação funcional, temporária ou permanente,

nos termos da legislação vigente, o ocupante do cargo de Professor perceberá sua
remuneração de acordo com a jornada a que estiver submetido no momento do evento,
na seguinte conformidade:

I - Professor Titular:
a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral;
II - Professor Adjunto:
a) parte fixa da Jornada Básica;
b) parte fixa da Jornada Básica acrescida da parte variável na

quantidade efetivamente trabalhada à época do evento;
c) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral.
§ 40 - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao

Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função temporária ou permanente."

Art. 3° - O inciso X do artigo 70 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 - 	
X - readaptação, temporária ou permanente, nos termos da legislação

vigente, para os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e
temporário de saúde fisica ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis
com sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3° do artigo
35 desta lei."

Art. 40 - O inciso XI do artigo 71 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 71 - 	
XI - readaptação temporária ou permanente, nos termos da legislação

vigente, para os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e
temporário de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis

7tcom sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3° do arti
35 desta lei."

2
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Art. 50 - O inciso IX do artigo 73 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 73 - 	
IX - restrição de função temporária ou permanente, nos termos da

legislação vigente, para os que apresentarem comprometimento parcial e permanente
ou parcial e temporário de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais
compatíveis com sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso II do parágrafo
3° do artigo 35 desta lei."

Art. 6° - O parágrafo único do artigo 74 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 74 - 	
Parágrafo único - Para cálculo da remuneração relativa à parte

variável, será observado o disposto no parágrafo 50 do artigo 35 e artigo 76 desta lei."

Art. 7° - O inciso II do artigo 75 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 75 - 	
II - Parte Variável - de acordo com o disposto no parágrafo 5° do

artigo 35 e no artigo 76 desta lei."

Art. 8° - O inciso IX do artigo 77 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 77 - 	
IX - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, nos

termos da legislação vigente, para os que apresentarem comprometimento parcial e
permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes
encargos mais compatíveis com sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso
I do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei."

Art. 9° - A remuneração do servidor readaptado ou com restrição ou
alteração de função, temporária ou permanente, nos termos da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, será revista de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei.

§ 1° - Os pagamentos efetuados até a edição desta lei, em desacordo
com a Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, desde que cumpridas efetivamente
as respectivas jornadas, ficam convalidados a título indenizatório.

§ 2° - O disposto neste artigo aplica-se aos proventos de
aposentadoria e às pensões.

Art. 10 — Excepcionalmente e para atender às necessidades de
serviço da Administração, o prazo de permanência nos respectivos cargos dos
servidores que não foram aprovados nos concursos públicos a que se referem os artigos
101 e 102 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passará a viger após q,
primeiro concurso público para provimento dos cargos da carreira de Auxiliar Técnic16

3
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de Educação que vier a ser realizado após a vigência desta lei, a partir do qual aplicar-
se-á o disposto no "caput" do artigo 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

•
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São Paulo, 26 de dezembro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 764, de 26/12/2002,

encaminhando à Senhora Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n° 224/02, de autoria do Executivo.
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'

LEI N° 13500, DE 8 DE JANEIRO DE 2003

(Projeto de Lei n• 224/02, do Executivo)

...	 Introduz alterações na Lei n° 11.434, de
12 de novembro de 1993, que dispõe

.	 sobre a organização dos Quadros dos
Profissionais de Educação da Prefeitura
do Município de São Paulo, e dá outras
providências.•

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte •lei:
Art. 1°- O "caput" do artigo 17 da Lei n° 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação, ..

,. acrescentando-se ao artigo os parágrafos 2°, 3° e 4° e renume-
1 rando-se seu atual parágrafo único para parágrafo I°:
!

"Art. 17 - O desempenho das atribuições e responsabilidades
dos titulares dos cargos do Quadro de Apoio à Educação dar-

, se-á nas unidades escolares da Secretaria Municipal de Edu-
cação, ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a
concessão de afastamento na forma do parágrafo 1° do artigo 1
45 da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979.
§ 1° - 	
§ 2° - Em caráter excepcional e até o provimento de cargos
vagos de Auxiliar Técnico Administrativo - Área de Adminis-
tração Geral, os Auxiliares Técnicos de Educação - Classe II po-
derão prestar serviços em órgãos regionais e centrais da Secre-
taria Municipal de Educação, observados os seguintes critérios:
I - que o módulo de todas as-unidades escolares esteja com-
pleto e,

. II - que o número desses servidores em órgãos regionais e cen-
trais não ultrapasse o limite de 5% (cinco por cento) do total
de cargos criados.

. § 3° - Os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar Administra-
tivo de Ensino poderão ser lotados em unidades escolares ou
em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal de

.f Educação, excepcionalmente, conforme critérios a serem li- 1

1

 xados em regulamento.
§ 4° - Os atuais Secretários de Escola considerados estáveis •
prestarão serviços em unidades escolares, exercendo a função
de 2° Secretário, na forma de regulamento, em unidade es-
colar:
I - cuja função encontre-se vaga;

. II - em que haja impedimento para substituição do titular; e
III - cujo número de turnos e quantidade de alunos assim o jus-

• tifique."
Art. 2° - O parágrafo 3° do artigo 35 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação,
acrescendo-se ao artigo o parágrafo 4° e renumerando-se para
parágrafos 5°c 6" seus atuais parágrafos 4°c 5°:
"Art. 35 - 	
§ 3° - Em caso de readaptação funcional, temporária ou perma-
nente, nos termos da legislação vigente, o ocupante do cargo
de Professor perceberá sua remuneração de acordo com a jor-
nada a que estiver submetido no momento do evento, na se-
guinte conformidade:
I - Professor Titular:	 •.	 -

• a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral;

, II- Professor Adjunto:

a) parte fixa da Jornada Básica;
b) parte fixa da Jornada Básica acrescida da parte variável na
quantidade efetivamente trabalhada à época do evento;

c) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral.
§ 4° - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao
Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função tem-
porária ou permanente."
Art. 3° - O inciso X do artigo 70 da Lei n° 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 70 - 	
X - readaptação, temporária ou permanente, nos termos da le-
gislação vigente, para os que apresentarem comprometimento
parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde fisica
ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis
com sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso I
do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei."
Art. 4° - O inciso XI do artigo 71 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 71 - 	
X1 - readaptação temporária ou permanente, nos termos da le-
gislação vigente, para os que apresentarem comprometimento
parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde física
ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis
com sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso I I
do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei."
Art. 5° - O inciso IX do artigo 73 da Lei n° 11.434, de 12
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 	 -

"Art. 73 - 	
IX - restrição de função temporária ou permanente, nos termos
da legislação vigente, para os que apresentarem comprometi-
mento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde
física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatí-
veis com sua capacidade, com a remuneração prevista no in-
ciso II do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei."
Art. 6° - O parágrafo único do artigo 74 da Lei n° 11.434, de
12 de novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte re-

dação:
"Art. 74 - 	
Parágrafo único - Para cálculo da remuneração relativa à parte
variável, será observado o disposto no parágrafo 5° do artigo
35 e artigo 76 desta lei."
Art. 7° - O inciso II do artigo 75 da Lei n°11.434, de 12 de no-
vembro de 1993, passas vigorar com a seguinte redação:

"Art. 75 - 	
II - Parte Variável - de acordo com o disposto no parágrafo 5°
do artigo 35 e no artigo 76 desta lei."
Art. 8° - O inciso IX do artigo 77 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 77 - 	
IX - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, nos termos da legislação vigente, para os que apresen-
tarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e•

temporário, de saúde fisica ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compatíveis com sua capacidade, com a remune-
ração prevista no inciso I do parágrafo 3° do artigo 35 desta
lei."
Art„ 9° - A remuneração do servidor readaptado ou com res-
trição ou alteração de função, temporária ou permanente, nos
termos da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, será re-
vista de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei.
§ 1° - Os pagamentos efetuados até a edição desta lei, em desa-
cordo com a Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, desde
que cumpridas efetivamente as respectivas jornadas, ficam •
convalidados a titulo indenizátório.
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§ 20 O dIsposto—^=te~a—rirg"o aplica-se aos prventos 'de apo-
sentadoria e às pensões.
Art. 10 - Excepcionalmente e para atender às necessidades de

•serviço da Administração, O prazo de permanência nos respec-
tivos cargos dos servidores que não foram aprovados nos con-
cursos públicos a que se referem os artigos 101 e 102 da Lei n°
11.434, de 12 de novembro de 1993, passará a viger após o
primeiro concurso público para provimento dos cargos da car-
reira de Auxiliar Técnico de Educação que vier a ser realizado
após a vigência desta lei, a partir do qual aplicar-se-á o dis-
posto no "caput" do artigo 91 da Lei n° 11.434, de 12 de .no-
vembro de 1993.
Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de
janeiro de 2003, 449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA -
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
NÉLIO MARCO VINCENZO BIZZO, Secretário Municipal
de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de ja-
neiro de 2003.	 •
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo

•Municipal	 •
.
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